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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO CONTÍNUO
CONTRATO GMS N° 7750/2026 - CREDENCIAMENTO N° 07/2023

PROTOCOLO Nº 26.199.412-7

CONTRATANTE:  PARANÁ  ESPORTE autarquia  Estadual  criada  pela  Lei  nº 
21.095/2022 e alterada pela Lei Estadual nº 21.352/2023, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 00.470.127/0001-74, com sede à Rua Pastor Manoel Virgínio de Souza, nº 1020, 
Bairro Capão da Imbuia, Curitiba, Paraná, CEP 82.810-400, neste ato representada 
por sua Diretora Presidente BETHÂNIA INARA ROOS DE OLIVEIRA, nomeada por 
meio do Decreto Estadual nº 13.385/2026, inscrita no CPF nº 084.XXX.XXX-85.

CONTRATADA:  ESPAÇO  AB  FESTAS  E  EVENTO  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  nº 
24.797.016/0001-35,  com sede na Avenida Marginal,  nº  1318,  sala  01,  Praia  de 
Leste, Pontal do Paraná/PR, CEP 83.255-000; neste ato representado por ALCIONE 
ANTONIO  ALVES  DOS  SANTOS,  inscrito  no  CPF  n°  319.XXX.XXX-82,  e-mail 
contato@espacoab.com.br e telefone (41) 3259-8006.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
pelo Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022; pelo edital do Credenciamento n.º 
07/2023 (protocolo  Nº  20.336.429-6) do  procedimento  de  Credenciamento  que 
originou o presente instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do Do 
órgão vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes:

1 OBJETO:
Prestação de Serviços de Hospedagem, para atendimento aos Jogos Da Integração 
Dos Idosos (JIIDO) - Série Ouro Especial, em observância aos requisitos mínimos e 
aos valores estabelecidos no Edital de Credenciamento 07/2023 e seus anexos.

JIIDO – OURO ESPECIAL MUNICÍPIO SEDE: PONTAL

DELEGAÇÕES
Nº DE PESSOAS/DIA TOTAL DE 

DIÁRIAS22/ago 23/ago 24/ago 25/ago 26/ago 27/ago

CORNÉLIO PROCÓPIO 0 34 34 34 34 0 136

MERCEDES 0 34 34 34 34 0 136

MISSAL 0 34 34 34 34 0 136

PALMAS 0 34 34 34 34 0 136

PATO BRANCO 0 34 34 34 34 0 136

QUATRO PONTES 0 34 34 34 34 0 136

RANCHO ALEGRE 0 34 34 34 34 0 136

SANTA HELENA 0 34 34 34 34 0 136

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 0 34 34 34 34 0 136

TERRA RICA 0 34 34 34 34 0 136

TOLEDO 0 34 34 34 34 0 136

UNIÃO DA VITÓRIA 0 33 33 33 33 0 132

TOTAL 0 407 407 407 407 0 1628
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TOTAL DO CONTRATO

Item Quant. Total Valor Unitário Valor total

0103.59366 – Hospedagem Nível 03 1628 R$ 315,44 R$ 513.536,32

2 FUNDAMENTO:
Este  contrato  decorre  do  Credenciamento  n.º  07/2023,  objeto  do  processo 
administrativo  n.º  20.336.429-6,  com  homologação  publicada  no  sítio  eletrônico 
oficial e no Diário Oficial do Estado n.º 11412, de 18 de Maio de 2023 e conforme ato 
de autorização nas fls. [347] deste protocolo.

3 PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E REGIME DE EXECUÇÃO:
3.1  Os  serviços  serão  prestados  de  acordo  com  o  detalhamento  contido  neste 
contrato e, em especial, nos itens 1.2 a 1.4 do Anexo I do Edital de Credenciamento 
-  Termo  de  Referência,  nos  prazos  e  datas  na  forma  expressa  em  ordem  de 
serviços.
3.2 Os serviços ora contratados são classificados como serviços não contínuos sem 
dedicação  de  regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  em  que  os 
empregados do contratado não ficam à disposição nas dependências do contratante 
para a prestação dos serviços, conforme inciso V do artigo 392 do Decreto Estadual 
n.º 10.086/2022.

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO:
4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários estimados previstos em 
sua proposta, que é parte integrante deste contrato:
4.2  O  valor  total  do  contrato  é  de  R$  513.536,32  (quinhentos  e  treze mil  e 
quinhentos e trinta e seis reais e trinta e dois centavos).
4.2.1O  valor  previsto  no  item  4.2  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os 
pagamentos  devidos  ao  Contratado  dependerão  dos  quantitativos  de  serviços 
efetivamente prestados.
4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do 
objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas.

5. DO REAJUSTE.
5.1 A  periodicidade  de  reajuste  do  valor  deste  contrato  será  anual,  conforme 
disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, com referência ao IPCA-Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE.
5.1.1 A data-base do reajuste  será  vinculada à  data  de publicação do edital  de 
Credenciamento.
5.1.2  O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 
136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último reajuste.
5.3 Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da 
sua assinatura.
5.4 A concessão  de  reajustes  não  pagos  na  época  oportuna  será  apurada  por 
procedimento próprio.
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6 DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
6.1 A responsabilidade  pela  gestão  deste  contrato  caberá  a  servidora  Franciely 
Cristina  Caldato,  inscrita  no  CPF  nº  071.XXX.XXX-50,  conforme  item  6.3  deste 
Contrato, o qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto 
n.º 10.086, de 2022.
6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá a servidora Gabriela 
Costenaro, inscrito no CPF n° 008.XXX.XXX-71, conforme o item 6.3 deste, o qual 
será responsável pelas atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, 
de 2022.
6.3  A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante,  que 
realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como 
aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento 
das obrigações contratadas.

7. DO MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO E DOS CRITÉRIOS 
DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
7.1 A prestação dos serviços observará as diretrizes estabelecidas no item 1.4, datas 
e locais de prestação de serviço e quantitativo estimado de serviços por evento, 
respectivamente, devendo o contratado ter disponibilidade e capacidade de prestar 
os serviços, conforme as condições e as necessidades da administração.
7.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  mediante  termo 
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta, 
podendo  ser  estabelecido  prazo  para  refazimento  do  serviço,  sem  prejuízo  da 
aplicação das penalidades e descontos previstos.
7.4 Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
7.4.1  Na hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  subitem anterior  não  ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
7.6 A execução do contrato  deverá ser  acompanhada e fiscalizada por  meio de 
instrumentos  de  controle,  na  forma  o  item  1.4  do  termo  de  referência,  que 
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando couber:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada;
b)  os  recursos  humanos empregados,  em função da  quantidade e  da  formação 
profissional exigidas, quando for o caso;
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
7.6.1 O  fiscal  do  contrato  deverá  verificar  se  houve  subdimensionamento  da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, e deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
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à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
7.6.2 O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais.
7.6.3 O  descumprimento  total  ou  parcial  das  responsabilidades  assumidas  pelo 
contratado,  sobretudo  quanto  às  obrigações  e  encargos  sociais  e  trabalhistas, 
ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  no  instrumento 
convocatório  e  na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  extinção  contratual, 
conforme disposto no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
7.6.4 O fiscal do contrato também deverá observar para fins de recebimento dos 
serviços, o recebimento do relatório de hospedagem, contendo a relação nominal 
dos hospedados, com datas de entrada e saída de cada um destes.

8 FONTE DE RECURSOS:
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:
Órgão Orçamento: 43 – Secretaria de Estado do Esporte
Unidade Orçamentária: 4330 – Paraná Esporte
Sub Unidade: 00000 – 0 – Não Definido
Programa de trabalho:  F.27.812.25.8081 – Implementação e Desenvolvimento do 
Esporte em Todas as Suas Dimensões
Identificador Exercício Fonte: 1 – Recursos do Exercício Corrente
Fonte: 500 – Recursos não vinculados de Impostos
Marcador de Fonte: 0000 – Sem Marcador
Tipo de Detalhamento de Fonte: 0 – Sem Detalhamento
Detalhamento de Fonte: 000000 - Sem Detalhamento
Natureza: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Subitem da Despesa: 80 - Hospedagens
Região Intermediária: 4101 – Curitiba
Município: 4109609 - Guaratuba
Meta Obra: 6 - Participante Idoso do JIIDO
Emenda Parlamentar: E0000 - Não Definida
Grupo de Gasto (LME): 30 – Serviço e Utilities
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO: R$ 513.536,32 (quinhentos e treze mil, 
quinhentos e trinta e seis reais e trinta e dois centavos)

9 VIGÊNCIA:
9.1  O contrato a ser  firmado terá vigência contada de 17/08/2026 a 30/11/2026, 
podendo  ser  prorrogados  para  cumprimento  do  objeto  pactuado,  nas  hipóteses 
elencadas no artigo 405 do Decreto Estadual n.º 10.086/2022

10 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial
10.1 São obrigações do Contratado:
10.1.1 executar  os  serviços  conforme  especificações  contidas  no  termo  de 
referência, no edital de Credenciamento e seus anexos, bem como na sua proposta, 
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com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade lá especificadas;
10.1.2 reparar,  corrigir,  remover  ou substituir,  às  suas expensas,  no total  ou em 
parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados;
10.1.3 manter  os  empregados nos horários  predeterminados pela  Administração, 
quando for o caso;
10.1.4 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, Lei Federal nº 8.078, de 1990, ficando a 
contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia,  caso  exigida  no  edital  de 
Credenciamento e seus anexos, ou dos pagamentos devidos ao contratado, o valor 
correspondente aos danos sofridos;
10.1.5 utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.1.6 zelar para que os empregados se apresentem uniformizados e portem crachá 
de identificação, nos casos de serviços a serem prestados nas dependências da 
contratante, e utilizem os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários à 
segurança no trabalho, na forma da lei;
10.1.7 apresentar  ao  contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço a serem prestados 
nas dependências do contratante;
10.1.8 responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais, 
previdenciárias,  tributárias  e  outras  previstas  em  legislação  específica,  cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade ao contratante;
10.1.9 atender as solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
o  descumprimento  das  obrigações  relativas  à  execução  do  serviço,  conforme 
descrito no termo de referência, no edital de Credenciamento e seus anexos;
10.1.10 instruir os empregados da observância obrigatória das normas internas da 
Administração, salvo disposição que especificamente os dispense;
10.1.11 instruir  os  empregados  sobre  as  atividades  que  devem desempenhar  e 
proibi-los de exercer atividades não relacionadas à execução do objeto contratado, 
devendo  prontamente  relatar  à  contratante  qualquer  ocorrência  capaz  de 
caracterizar desvio de função;
10.1.12 relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;
10.1.13 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre;
10.1.14 manter-se,  durante  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações  assumidas,  e  com  as  condições  exigidas  para  a  habilitação  na 
Credenciamento, ou para a qualificação na contratação direta;
10.1.15 manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do 
Estado do Paraná, conforme legislação vigente;
10.1.16 guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do 
cumprimento do contrato;
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10.1.17 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos  de  sua  proposta,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
Credenciamento, exceto quando houver:
a) alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
b)  superveniência  de  fato  excepcional  ou  imprevisível,  ou  previsível  de 
consequências  incalculáveis,  estranho  à  vontade  das  partes,  que  altere 
fundamentalmente as condições de execução do contrato;
c) retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento,  interrupção  da  execução  do  contrato  ou  diminuição  do  ritmo  do 
trabalho, por ordem e no interesse da Administração;
d)  aumento  das  quantidades  inicialmente  previstas  no  contrato,  nos  limites 
permitidos por esta Lei;
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 
Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 
pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 
execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.
10.1.18 ceder  os  direitos  patrimoniais  relativos  ao  projeto  ou  serviço  técnico 
especializado, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas 
e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos 
de  tratamento  e  de  comunicação  da  informação  (software)  e  a  respectiva 
documentação  técnica  associada,  para  livre  uso  e  alteração  pela  Administração 
Pública em outras ocasiões, nos termos do artigo 93 da Lei Federal n° 14.133, de 
2021;
10.1.19 ceder  os  direitos  e  fornecer  os  dados,  documentos  e  elementos  de 
informação pertinentes  à  tecnologia  de  concepção,  desenvolvimento,  fixação  em 
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra quando o projeto se referir à 
obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio;
10.1.20 garantir à contratante, quando for o caso:
a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 
eventuais  adequações  e  atualizações  que  vierem a  ser  realizadas,  logo  após  o 
recebimento  de  cada  parcela,  de  forma  permanente,  permitindo  ao  contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução 
do  contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiras  subcontratadas,  ficando 
proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do contratante.
10.1.21 exercer o controle das atividades dos empregados alocados à prestação de 
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, para evitar o desvio de função;
10.1.22 apresentar,  sempre que solicitado pela Administração,  e se aplicável,  de 
acordo com a natureza da contratação, sob pena de multa, glosa e/ou retenção de 
pagamento,  a  comprovação  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas  e 
previdenciárias em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do 
contrato, em especial quanto ao:
a) registro de ponto nos eventos;
b)  recibo  de  pagamento  de  salários,  adicionais,  horas  extras,  repouso  semanal 
remunerado e décimo terceiro salário;
c) comprovante de depósito do FGTS;
d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
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e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 
dispensados até a data da extinção do contrato;
f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em 
norma coletiva.
10.2 São obrigações do Contratante:
10.2.1 receber  o  objeto  no prazo e condições estabelecidas neste edital  e  seus 
anexos;
10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;
10.2.4 comunicar  ao  Contratado,  por  escrito,  as  imperfeições,  falhas  ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;
10.2.5 acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  do  Contratado, 
através de comissão ou de servidores especialmente designados;
10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 
e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 
da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução  do  contrato  até  a  data  de  extinção  e  pelo  custo  de  eventual 
desmobilização;
10.2.10 adotar  providências  necessárias  para  a  apuração  das  infrações 
administrativas,  quando  se  constatar  irregularidade  que  configure  dano  à 
Administração,  além  de  remeter  cópias  dos  documentos  cabíveis  ao  Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;
10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO
11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 
30  (trinta)  dias  contados  a  partir  do  atesto  da  Nota  Fiscal,  após  comprovado o 
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 
notas  de  débitos  e  mediante  verificação  do  Certificado  de  Regularidade  Fiscal 
(CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – 
GMS,  destinado  a  comprovar  a  regularidade  com  os  Fiscos  Federal,  Estadual 
(inclusive  do  Estado  do  Paraná  para Órgãos  sediados  em  outro  Estado  da 
Federação)  e  Municipal,  com o  FGTS,  INSS  e  negativa  de  débitos  trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência
11.1.1 Os serviços  serão pagos quinzenalmente,  de acordo com a demanda da 
administração do mês de referência e serão atestados pela fiscalização, nos termos 
do contido no Termo de Referência.
11.2 Nenhum  pagamento  será  efetuado  sem  a  apresentação  dos  documentos 
exigidos,  bem como enquanto  não forem sanadas irregularidades eventualmente 
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constatadas  na  nota  fiscal,  no  fornecimento  dos  bens  ou  no  cumprimento  de 
obrigações contratuais.
11.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 
dados  da  contracorrente  junto  à  instituição  financeiro  Contratado  pelo  Estado, 
conforme  o  disposto  no  Decreto  n.º  4.505,  de  2016,  ressalvadas  as  exceções 
previstas no mesmo diploma legal.
11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 
12.4.1 das Condições Gerais do Credenciamento.
11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, 
os valores serão descontados da fatura apresentada.
11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da PARANÁ ESPORTE, CNPJ 
n.º 00.470.127/0001-74, Rua Pastor Manoel Virgínio de Souza, n.º 1020, Capão da 
Imbuia,  Curitiba – PR, CEP: 82.810-400,  constando número da Credenciamento, 
lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque.
11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo  adimplemento  da  parcela,  é  calculada  mediante  a  aplicação  da  seguinte 
fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N  =  Número  de  dias  entre  a  data  prevista  para  o  pagamento  e  a  do  efetivo 
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
     365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1  Considerando  tratar-se  de  contratação  cujo  pagamento  se  dará  após  a 
prestação dos serviços, fica dispensada à apresentação de garantia de execução ou 
contratual.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1  O Órgão e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 
193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.

14. CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1 O presente instrumento poderá ser extinto:
14.1.1 por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
14.1.2 de  forma consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas,  desde que haja interesse da 
Administração; ou
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14.1.3 por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
14.2  No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.
14.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado.
14.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em 
caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
15.1  É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos no Credenciamento original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do Contrato.
A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por Termo 
Aditivo ao Contrato.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1  O  CONTRATANTE  e  o  CONTRATADO,  na  condição  de  operadora, 
comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade 
e  o  livre  desenvolvimento  da  personalidade  da  pessoa  natural,  relativos  ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de 
bens  por  parte  do  CONTRATADO,  se  houver,  será  realizado  mediante  prévia  e 
fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da 
LGPD, especialmente o da necessidade;
16.3 Os  dados  tratados  pelo  CONTRATADO somente  poderão  ser  utilizados  no 
fornecimento  dos  BENS   especificados  neste  contrato,  e  em  hipótese  alguma 
poderão  ser  utilizados  para  outros  fins,  observadas  as  diretrizes  e  instruções 
transmitidas pelo CONTRATANTE;
16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar 
serão mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer 
tempo;
16.5 o  Contratado  deverá  apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que 
aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para 
a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula;
16.6 o Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e  condições  acordadas  nesta  Cláusula,  inclusive  no  tocante  à  Política  de 
Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à 
coleta e tratamento dos dados pessoais.
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para 
o CONTRATADO e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse 
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sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o 
seu encerramento.
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado 
do CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que 
este  possa  adotar  as  providências  devidas,  na  hipótese  de  questionamento  das 
autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o 
CONTRATADO  poderá  ser  provocada  a  preencher  um  relatório  de  impacto  à 
proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto 
deste contrato, no tocante a dados pessoais.
16.10 o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação 
da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no 
art.  46  da  LGPD,  destinadas  a  proteger  os  dados  pessoais  de  acessos  não 
autorizados e  de situações acidentais  ou ilícitas  de destruição,  perda,  alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o 
cumprimento  de  suas  tarefas,  deverão  firmar  termo  de  compromisso  e 
confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula.
16.12 As  informações  sobre  o  tratamento  de  dados  pessoais  por  parte  do 
CONTRATADO, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e 
prazo de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do 
Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.
16.13 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 
tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma 
dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.
16.14 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca 
dos  dados  pessoais  confiados  ao  Contratado,  bem  como  realizar  inspeções  e 
auditorias,  inclusive  por  meio  de  auditores  independentes,  a  fim  de  zelar  pelo 
cumprimento dos deveres e obrigações aplicáveis;
16.15 Eventual  compartilhamento  de  dados  pessoais  com  empresa 
SUBCONTRATADA dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese 
em  que  o  SUBCONTRATADO  ficará  sujeita  aos  mesmos  limites  impostos  ao 
CONTRATADO.
16.16 Encerrada  a  vigência  do  contrato  ou  não  havendo  mais  necessidade  de 
utilização  dos  dados  pessoais,  sejam  eles  sensíveis  ou  não,  o  Contratado 
providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.
16.17 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por 
parte  do  encarregado do  CONTRATANTE à  Controladoria-Geral  do  Estado,  que 
poderá  consultar  a  Procuradoria-Geral  do  Estado  em  caso  de  dúvida  jurídica 
devidamente fundamentada.
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17. DISPOSIÇÕES GERAIS:
17.1  Integram o  presente  contrato,  para  todos  os  fins:  o  edital  de  chamamento 
público n°07/2023 e seus anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante 
o Credenciamento.
17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086,  de  2022  e  demais  leis  estaduais  e  federais  pertinentes  ao  objeto  do 
contrato, aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
17.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial 
do Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da 
íntegra  do  contrato  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP)  e  no 
sistema GMS.
17.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, 
no  Foro  Central  da  Comarca  da  Região  Metropolitana  de  Curitiba  –  PR,  com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Curitiba, datado e assinado eletronicamente.

BETHÂNIA INARA ROOS DE 
OLIVEIRA

ALCIONE ANTONIO ALVES DOS 
SANTOS

PARANÁ ESPORTE ESPAÇO AB FESTAS E EVENTO 
LTDA

CNPJ nº 00.470.127/0001-74 CNPJ nº 24.797.016/0001-35

CONTRATANTE CONTRATADA
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